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1 - INTRODUÇÃO1234 

 
Estimular as ações visando garantir a se-

gurança alimentar e nutricional se faz presente na 
agenda política internacional permeando as metas 
de desenvolvimento a serem alcançadas até 2030 
pelos países signatários dos Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável (ODS). Segundo a Cú-
pula das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Sustentável, os 17 objetivos e 169 metas dos ODS 
incluem quatro dimensões: ambiental, econômica, 
institucional e social; eles estão diretamente conec-
tadas com a superação da fome e a melhoria tanto 
do acesso quanto da qualidade dos alimentos. 

O alcance dos desígnios ao acesso re-
gular e permanente à alimentação diversificada e 
de qualidade a todo cidadão, o Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA), conforme pre-
coniza a Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO), põe em evidên-
cia a necessidade de o poder público brasileiro, 
em todas as suas esferas, incentivar uma produ-
ção agrícola que respeite à preservação da biodi-
versidade e considere a importância fundamental 
dos sistemas agroalimentares locais alicerçados 
na diversidade da produção de alimentos pratica-
dos pela agricultura familiar. 

 A participação social durante a constru-
ção de políticas públicas para a alimentação e 
agricultura é um dos pilares de promoção e ga-
rantia desses direitos. Neste sentido, o Conselho  
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de Segurança Alimentar e Nutricional Susten-
tável (CONSEA) constitui-se em espaço aberto à 
sociedade durante a formulação, monitoramento e 
avaliação de políticas públicas de segurança ali-
mentar e nutricional, e que abrangem desde a pro-
dução até o consumo de alimentos. Enquanto ór-
gão consultivo de assessoramento, ajuda a pro-
mover o diálogo intersetorial e aproxima a socie-
dade civil dos centros de decisão. 

Portanto, o objetivo geral deste artigo é 
trazer ponderações com base no estudo “Diag-
nóstico Paulista sobre Conselhos Municipais 
de Segurança Alimentar e Nutricional: ações 
prioritárias na perspectiva econômica”, elabo-
rado em 2017, em parceria entre o Conselho Es-
tadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sus-
tentável (CONSEA/SP) da Coordenadoria de De-
senvolvimento dos Agronegócios (CODEAGRO) e 
o Instituto de Economia Agrícola (IEA), ambos da 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Es-
tado de São Paulo (SAA, 2017).  

 
 

1.1 - Objetivos Específicos 
 
De modo a subsidiar os trabalhos de 

gestores públicos municipais e os compromissos 
da sociedade civil à frente do CONSEA/SP nos 
próximos biênios, o texto tem por objetivo propor-
cionar reflexões, principalmente, no que diz res-
peito ao ordenamento territorial à produção agríco- 
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la. Deste modo, elenca algumas recomendações 
prioritárias que poderão colaborar com os diálogos 
entre poder público, setores empresariais e a soci-
edade civil organizada, visando alcançar uma at-
mosfera favorável à construção de políticas públi-
cas que assegurem o DHAA a um maior número 
de pessoas no Estado de São Paulo.  

 
 

2 - METODOLOGIA 
 
Inicialmente, o artigo resgata a criação e 

o campo de atividades exercidas pelo CONSEA 
no país. Em seguida, descreve algumas das re-
centes ações do CONSEA estadual paulista. As 
informações foram coletadas em documentos ofi-
ciais dos governos federal e estadual, disponíveis 
em suas páginas na internet. Em seguida, traz os 
resultados de estudo inédito que teve por foco 
apresentar um breve diagnóstico sobre o atual ce-
nário dos conselhos municipais de segurança ali-
mentar e nutricional no Estado de São Paulo. 
Desta forma, buscou-se a compreensão das sin-
gularidades espaciais diante do perfil socioeconô-
mico e “usos agrícolas do território”, relacionando-
as com possíveis ações prioritárias a serem esti-
muladas visando à segurança alimentar e nutricio-
nal nos municípios paulistas.  

Destaca-se que, desde o final da déca- 
da de 1990, sob a inspiração do referencial teórico 
metodológico do geógrafo Milton Santos (SAN-
TOS, 1994, 1996), diversos pesquisadores vêm 
empregando o conceito de “uso agrícola do territó-
rio” ao investigar e elucidar as complexas dinâmi-
cas socioespaciais à produção agropecuária com 
o adensamento seletivo do meio-técnico-científico 
informacional no campo, sobretudo, com o ad-
vento da globalização (BARROS, 2016; COUTO, 
2007; RAMOS, 1998, 2001, 2013; RAMOS; CAS-
TILLO, 2010; TOLEDO, 2005, 2017).  

De forma sucinta, a noção de uso  
agrícola do território é aqui denominada como a 
análise das condições histórico-geográficas que 
norteiam a adoção por certos sistemas técnicos 
agrícolas, bem como suas relações com as forças 
atuantes nos mercados e os reflexos no consu- 
mo alimentar das populações. Considera, assim, 
a base material e os propósitos dos sujeitos soci-
ais inseridos no sistema produtivo desde a produ-
ção no campo, incluindo os aportes à pesquisa e  
 

extensão agropecuária, além dos aspectos re- 
lativos à armazenagem, distribuição e comerciali-
zação.  

Os usos dos territórios para a agricultura 
derivam das imbricações entre a materialidade na-
tural (biodiversidade) e/ou artificial (o trabalho hu-
mano sobre a Natureza) em relação às ações e 
políticas do Estado, sociedade civil organizada e 
empresas. No período atual, cada vez mais, os lu-
gares são transformados em razão dos avanços 
na ciência, técnica e informação ao exercício das 
atividades produtivas no campo. Como resultado, 
encontra-se, então, a expansão dos usos dos ter-
ritórios centrada em especializações regionais 
produtivas com a concentração em algumas cultu-
ras (commodities), em prejuízo de áreas com 
maior oferta e diversidade de itens cultivados, que 
teriam o potencial para conciliar o uso econômico 
com a preservação da agrobiodiversidade e a ga-
rantia da segurança alimentar e nutricional. 

O artigo tem como procedimento meto-
dológico a utilização de dados qualiquantitativo re-
ferente ao banco de dados elaborado pelo CON-
SEA/SP sobre a existência ativa ou inativa de 
Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional 
municipais, no período 2016-2017. Soma-se a 
isso a inserção de outras informações municipais 
com base em dois indicadores: IDH (Índice de De-
senvolvimento Humano) e o VPA (Valor da Produ-
ção Agropecuária) em São Paulo. 

Destaca-se que, do total de 645 muni-
cípios existentes em São Paulo, não há informa-
ções para 252 municípios, pois estes não respon-
deram à solicitação encaminhada por meio do 
CONSEA/SP. Portanto, esses municípios não 
estão incluídos no diagnóstico. Em relação aos 
municípios que declararam as informações solici-
tadas, 156 afirmaram não haver CONSEA, 86 in-
dicaram a presença de CONSEA ativo e 151 mu-
nicípios afirmaram que o CONSEA local estava 
inativo na ocasião (Figura 1). 

O diagnóstico considerou, também, o 
mapa atual das organizações sociais (associa-
ções e cooperativas) no Estado de São Paulo, por 
seu evidente potencial no diálogo de valorização 
da produção agrícola sustentável e de promoção 
do acesso à alimentação saudável no campo e na 
cidade. O artigo encerra com os resultados parci-
ais que permitem traçar um cenário com quatro si-
tuações da diversidade municipal. 
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Figura 1 - Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional, Situação Municipal (Ativo e Inativo), Estado de São Paulo, 2017. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do CONSEA (2017). 

 
 

3 - O CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL (CONSEA) 

 
O CONSEA tem origem histórica asso-

ciada a diversas mobilizações sociais e ações pa-
ralelas no âmbito do direito à alimentação e nutri-
ção, fortalecidas, sobretudo, desde o processo de 
democratização no Brasil. Oficialmente, o CON-
SEA nacional foi criado em 1993 quando se esta-
beleceu como prioridade o combate à fome no 
país. Porém, foi extinto no ano de 1995, permane-
cendo desativado até 2002, período em que a es-
tratégia política se concentrou nas ações da comu-
nidade solidária (CS) (BELIK; SILVA; TAKAGI, 
2001; BURLANDY, 2009; SILVA, S. 2014).  

No ano de 2003, o CONSEA nacional foi 
reinstituído e, desde então, trata-se de um fórum 
institucional de participação e controle da sociedade 
voltado a formular, monitorar e avaliar políticas pú-
blicas em segurança alimentar e nutricional. O 
CONSEA nacional é um órgão consultivo imediato 
de assessoramento à Presidência da República 
que tem promovido o diálogo e ações intersetoriais 
envolvendo a sociedade civil e gestores de diversas 
áreas do setor público na promoção do DHAA (ali- 
mentação adequada) de forma a assegurar a sobe-
rania alimentar no país (MACHADO, 2017).  

A segurança alimentar e nutricional consiste na re-
alização do direito de todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quanti-
dade suficiente, sem comprometer o acesso a ou-
tras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde que res-
peitem a diversidade cultural e que sejam ambien-
tal, cultural, econômica e socialmente sustentáveis 
(BRASIL, 2006). 

O CONSEA integra o Ministério do De-
senvolvimento Social e Agrário (MDSA) e é cons-
tituído por estrutura descentralizada, com repre-
sentantes nomeados nos níveis municipal, esta-
dual e nacional. A cada dois anos são eleitos os 
conselheiros que são os membros representantes 
de entidades civis (dois terços) e órgãos públicos 
(um terço), todos envolvidos em acompanhar e 
defender a transparência dos programas, ações e 
uso de recursos destinados a efetivação da segu-
rança alimentar e nutricional no país.  

Os conselheiros eleitos no CONSEA re-
presentam desde a perspectiva da produção no 
campo até o consumo final de alimentos. Estão pre-
sentes, também, as categorias atreladas aos seto-
res da saúde, educação, economia, direitos huma-
nos, meio ambiente, entre outros. Há atenção es-
pecial ao exercício de autonomia das populações 
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mais vulneráveis, com a inserção da questão de 
gênero e o destaque para a participação ativa de 
comunidades tradicionais, ribeirinhas, populações 
indígenas e quilombolas. 

Um dos momentos de participação da 
sociedade, por mediação dos conselheiros do 
CONSEA, ocorre com as atividades das Comis-
sões Permanentes e Grupos de Trabalho. E igual-
mente, a cada quatro anos, durante as Conferên-
cias locais e estaduais que antecedem a Confe-
rência Nacional. Paralelamente, acontecem reu- 
niões, seminários e encontros nacionais para ava-
liação e encaminhamentos das conferências. 
Constituem-se em ocasiões que permitem as tro-
cas de saberes, sistematizações de experiências 
e o estabelecimento de diálogos interdisciplinares 
acerca dos desafios e avanços em relação à ele-
vação das condições de segurança alimentar e 
nutricional, em território nacional. 

No quadro 1, estão indicadas as temáti-
cas, data e local das conferências nacionais já rea-
lizadas. Esses temas orientaram, também, as dis-
cussões regionais (estaduais e municipais) sinali-
zando que, a cada nova etapa dos encontros entre 
conselheiros, há o esforço para que os conteúdos 
abordados tenham uma maior amplitude e apro-
fundem a compreensão do conceito de segurança 
alimentar e nutricional, aperfeiçoando, assim, o 
monitoramento em defesa do DHAA no país. 

Entre outras diretrizes dos trabalhos do 
CONSEA Nacional estão o apoio à atuação da Câ-
mara Interministerial de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (CAISAN) que coordena, monitora, articula  
 
 

e integra os órgãos e entidades da administração 
pública federal na área de segurança alimentar e 
nutricional. Ambos, CONSEA e CAISAN, estão in-
seridos na esfera do marco legal que instituiu o 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (SISAN), por meio da Lei n. 11.346, de 15 
de setembro de 2006, e a Lei Orgânica de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (LOSAN), responsá-
veis pela elaboração da Política e do Plano Naci-
onal de Segurança Alimentar e Nutricional (BRA-
SIL, 2006).  

Ao observar o necessário estímulo à pes-
quisa e à capacitação técnica, apoiados na abertura 
permanente de participação social, o SISAN consti-
tui-se em uma inovação organizacional a tratar e 
valorizar a questão alimentar no país. Responde 
aos anseios da sociedade no que diz respeito ao 
aprimoramento de políticas públicas intersetoriais 
destinadas a concretizar a universalidade e equi-
dade no acesso à alimentação adequada. 

Nesse contexto, o apoio do CONSEA 
tem sido fundamental, por exemplo, para a elabo-
ração da Política e do Plano Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional5. Por sua parte, os 
demais entes da federação (estados e municípios) 
estão em processo de adesão ao modelo SISAN, 
com a constituição de marco legal e estrutura ope-
racional semelhante ao CAISAN e CONSEA naci-
onal. Neste sentido, é importante ressaltar as re-
centes experiências, esforços e avanços ocorridos 
sob a autoridade do CONSEA/SP, ao abordar de 
forma interdisciplinar a segurança alimentar e nu-
tricional em São Paulo. 

 
 

Quadro 1 - Conferências Nacionais em Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), CONSEA, 1994 
a 2015 

Conferência Nacional de  
Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) 

Tema Local/ano

I Conf. Nac. SAN Fome: uma questão nacional Brasília (DF)/1994

II Conf. Nac. SAN A Construção da Política Nacional de Segurança  
Alimentar e Nutricional Olinda (PE)/2004

III Conf. Nac. SAN Por um Desenvolvimento Sustentável com  
Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. Fortaleza (CE)/2007

IV Conf. Nac. SAN Alimentação Adequada e Saudável um Direito  
de Todos Salvador (BA)/2011

V Conf. Nac. SAN Comida de Verdade no Campo e na Cidade: 
por direitos e soberania alimentar Brasília (DF)/2015

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do CONSEA (2017). 

                                                 
5O conteúdo do II Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 2016-2019 está disponível na página do Ministério do Desen-
volvimento Social e Agrário (MDSA, 2017). 
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4 - O ESTADO DE SÃO PAULO NO FORTALE-
CIMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE SE- 
GURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
(SISAN) 

 
No Estado de São Paulo, o CONSEA/SP 

foi instituído pelo Decreto n. 47.763, de 11 de abril 
de 2003, e reorganizado pelo Decreto n. 59.146 de 
30 de abril de 2013. É composto por membros da 
sociedade civil e do poder público escolhidos me-
diante processo eleitoral. Segue a orientação naci-
onal de proporcionalidade com 2/3 de representan-
tes da sociedade civil e 1/3 para membros do poder 
público, com o mandato dos conselheiros (titular e 
suplente) tendo a duração de dois anos. 

Atualmente, o CONSEA/SP é formado por 
Secretaria Executiva e 36 conselheiros. Do total de 
conselheiros, 12 são membros do poder público es-
tadual e 24 são membros da sociedade civil, dentre 
eles há um representante (titular e suplente) de cada 
uma das 16 Comissões Regionais de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável (CRSANS). 
Além disso, incluem-se 8 representantes de entida-
des com relevante trabalho e contribuição na área 
de segurança alimentar (CONSEA, 2017). 

A figura 2 indica as 16 CRSANS e os res-
pectivos números de municípios: Araçatuba (43), 
Baixada Santista (9), Barretos (19), Bauru (39), 
Campinas (90), Capital (1), Central (26), Franca 
(23), Grande São Paulo (38), Marília (51), Presi-
dente Prudente (53), Registro (14), Ribeirão Preto 
(25), São José do Rio Preto (96), São José dos 
Campos (39) e Sorocaba (79).  

Em 26 de julho de 2013, por meio do De-
creto n. 59.385, o governo de São Paulo institui, 
também, a Câmara Intersecretarial de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CAISAN/SP) com a finali-
dade de articular e integrar os órgãos e entidades 
da Administração Pública Estadual, na temática 
da segurança alimentar e nutricional. No mesmo 
ano, as autoridades públicas formalizaram a ade-
são do Estado de São Paulo ao SISAN, benefi- 
ciando os diálogos, as parcerias interinstitucionais  

                                                 
6Para consultar e acompanhar outros eventos e atividades realizados pelo CONSEA-SP não elencados no quadro 2, consultar a página 
do Conselho nas redes sociais (Facebook): <https://www.facebook.com/conseasp/>. Acesso: jul. 2018 . 
7Na edição de 2016 do Prêmio Josué de Castro, obtiveram a primeira colocação nas categorias pesquisa científica e programa ou projeto, 
respectivamente: Instituto de Pesca, da APTA-SAA-SP, com o trabalho “Inclusão do Pescado na Alimentação Escolar no Município de 
Itanhaém”, e prefeitura de Ubatuba com o “Projeto Rede Saudável”. Na edição de 2017, os vencedores foram: Universidade de Campi-
nas (UNICAMP), com o trabalho “Avaliação Tecnológica Funcional e Sensorial de Massas Alimentícias sem Glúten à Base de Farinha 
de Arroz com Farinha de Batata-doce Biofortificada em Provitamina A e Proteína de Soja Hidrolisada”, e prefeitura de Itanhaém com o 
“Projeto Inclusão do Milho Guarani na Alimentação Escolar”. 

e o apoio a futuros trabalhos, projetos e programas 
destinados a viabilizar o DHAA. Os membros fo-
ram designados por meio de resolução em 13 de 
abril de 2016.  

Desde o início de sua criação, o CON-
SEA/SP tem procurado seguir as diretrizes orienta-
doras acordadas no âmbito do CONSEA nacional. 
Citam-se, por exemplo, a concretização das confe-
rências estaduais, e a busca por promover periodi-
camente inúmeras reflexões sobre o tema. Recen-
temente, no biênio 2015-17, as iniciativas guiadas 
pela secretaria executiva se concentraram em esti-
mular uma maior participação social nas diversas 
localidades do estado. O apoio e suporte técnico 
aconteceram, assim, com a criação de grupos de 
trabalho e na realização de diversos seminários e 
reuniões regionais sediados e organizados com o 
apoio às 16 CRSANS.  

Conforme se observa nas informações 
disponíveis na página da internet do CONSEA/SP, 
a realização de eventos técnico-científicos sinaliza 
uma maior abertura ao diálogo com a sociedade, 
ao mesmo tempo em que favorece a formação téc-
nica dos conselheiros. No quadro 2, constatam-se 
exemplos das temáticas plurais e abrangentes, das 
palestras e seminários, que indicam o empenho em 
ampliar a compreensão do conceito e os olhares 
sobre a questão da segurança alimentar e nutricio-
nal em São Paulo6.  

No biênio 2015-17, ressalta-se também a 
realização da 5ª e 6ª edições do Prêmio Josué de 
Castro de Combate à Fome e Desnutrição do Es-
tado de São Paulo. Pela coordenação da secretaria 
executiva do CONSEA/SP e participação do júri de 
seleção, composto pelos próprios conselheiros do 
CONSEA, há o estímulo ao desenvolvimento de 
trabalhos e pesquisas na área de segurança ali-
mentar e nutricional. A premiação concentra-se em 
duas categorias: as melhores pesquisas científicas 
realizadas por universidades ou instituições de 
pesquisa públicas ou privadas, e os melhores pro-
gramas ou projetos de política pública desenvol-
vida por órgãos públicos municipais ou estaduais7. 



10 
 

 
Informações Econômicas, SP, v. 48, n. 1, jan./mar. 2018. 

Ramos; Vegro; Coelho 

 
Figura 2 - Comissões Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (CRSANS) do CONSEA/SP, 2017. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do CONSEA (2017).  
 

 
Quadro 2 - Eventos Técnico-Científicos Organizados pelo CONSEA/SP, Biênio 2015-17 

Evento Data

Diálogos Mudanças Climáticas e Segurança Alimentar  18/05/2016 

Diálogos Segurança Alimentar e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 14/09/2016 

Cerimônia de Entrega do Prêmio Josué de Castro 14/10/2016 

Diálogos sobre Segurança Alimentar e Gestão de Resíduos Sólidos Orgânicos 31/03/2017 

XXIV Semana da Alimentação - Seminário Atualidades em Segurança Alimentar 09/10/2017 

XXIV Semana da Alimentação: Cerimônia Entrega do Prêmio Josué de Castro 16/10/2017 

XXIV Semana da Alimentação: Cultura do Desperdício 16/10/2017 

Diálogos sobre Segurança Alimentar Nutricional e Abastecimento 26/10/2017 

Diálogos sobre Segurança Alimentar e Ritos: gastronomia de matriz africana 12/11/2017 

Diálogos sobre Segurança Alimentar e Economia Agrícola 14/11/2017 

Diálogos sobre Segurança Alimentar e Aquicultura 24/11/2017 

Encontro de Olericultura Produção Urbana e Periurbana 05/12/2017 

1º Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional e Entidades Sociais 09/12/2017 

Diálogos sobre Segurança Alimentar e Consumo Consciente 19/12/2017 

Diálogos sobre Segurança Alimentar e Comunidades Urbanas 20/12/2017 

Diálogos sobre Segurança Alimentar e Saúde Pública 21/12/2017 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do CONSEA (2017).  

 



11 
 

 
Informações Econômicas, SP, v. 48, n. 1, jan./mar. 2018. 

Cenário Atual dos Conselhos Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional 

O Prêmio Josué de Castro de Combate 
à Fome e à Desnutrição foi instituído no Estado de 
São Paulo pela Lei n. 12.045, de 21 de setembro 
de 2005, regulamentado por decreto em 13 de 
abril de 2011. Anualmente, premia trabalhos com 
a finalidade de incentivar pesquisas e programas 
para a promoção da alimentação saudável e se-
gurança alimentar e nutricional.  

Finalmente, no mesmo biênio 2015-17, 
a secretaria executiva do CONSEA/SP aprovou 
em reunião plenária a sugestão de elaborar um di-
agnóstico com base nas informações a serem co-
letadas sobre a existência dos conselhos locais 
efetivamente em atividade nas respectivas regio-
nais de São Paulo. O intuito da iniciativa era reunir 
material que pudesse subsidiar futuros trabalhos 
do CONSEA/SP, bem como orientar as decisões e 
o planejamento dos gestores municipais.  

As informações coletadas pela equipe 
da secretaria executiva do CONSEA/SP sobre os 
Conseas locais ativos ou inativos foram, posterior-
mente, sistematizadas em tabelas e gráficos. Essa 
base de dados auxiliou a classificação das áreas 
do Estado de São Paulo com maior probabilidade 
de vulnerabilidade em segurança alimentar e nu-
tricional, associadas a dois indicadores:  

1 - o baixo Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM); 
2 - o menor desempenho para o Valor 
da Produção Agropecuária (VPA).  

 
 
5 - DIAGNÓSTICO PAULISTA SOBRE CONSE- 

LHOS MUNICIPAIS DE SEGURANÇA ALI- 
MENTAR E NUTRICIONAL: ações prioritá- 
rias na perspectiva econômica 

 
Segundo o Programa das Nações Uni-

das para o Desenvolvimento no Brasil (PNUD Bra-
sil (PNUD Brasil), o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) é um indicador comparativo entre 
países, que procura superar o conceito de cresci-

mento econômico, medindo o progresso das na-
ções segundo três dimensões: renda, saúde e 
educação (O IDHM, 2010, PNUD, 2017).  

Em 2012, o Brasil adaptou a metodologia 
do IDH global para calcular o IDHM dos 5.565 mu-
nicípios brasileiros, a partir da pesquisa nacional do 
Censo Demográfico do IBGE. Assim, conside-
rando-se a escala de zero até um, quanto mais pró-
ximo de um, maior será o IDHM do país (Figura 3).  

Um dos aspectos limitantes no uso dos 
dados do IDHM diz respeito à desatualização das 
informações, pois o último Censo Demográfico foi 
realizado no ano de 2010. Todavia, apesar do co-
nhecimento e concordância com outras críticas a 
respeito de indicadores sintéticos como o IDH 
(GUIMARÃES; JANUZZI, 2005), optou-se por 
adotar este índice em razão de constituir-se em 
uma informação estatística oficial de base territo-
rial abrangente e fornecer subsídios relevantes e 
necessários para os propósitos deste trabalho.  

Juntamente aos aspectos socioeconô-
micos baseados no IDHM, foram utilizados tam-
bém os dados a respeito do VPA. Trata-se de le-
vantamento anual realizado pelo IEA e Coordena-
doria de Assistência Técnica Integral (CATI), ór-
gãos da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
do Estado de São Paulo.  

O indicador VPA expressa o fatura-
mento da atividade agropecuária “dentro da por-
teira”. O cálculo do VPA, do ano de 2017, foi feito 
a partir de dados da produção vegetal e animal de 
50 produtos da agropecuária paulista, seleciona-
dos e extraídos dos Levantamentos por Municí-
pios de Previsões e Estimativas das Safras Agrí-
colas do Estado de São Paulo (MARTINS et al., 
2017a, 2017b, 2017c). 

Os preços dos produtos agropecuários 
são obtidos do banco de dados do IEA (IEA, 
2017). Os preços dos produtos olerícolas e frutas, 
com exceção da batata, cebola, mandioca para 
mesa, tomate, banana, laranja e tangerina, foram 
obtidos na Companhia de Entreposto e Armazéns 

 
 

 
Figura 3 - Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal. 
Fonte: O IDHM (2010). 
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Gerais de São Paulo (CEAGESP), ponderados 
por variedades para cada espécie e decompostos 
a partir dos preços de venda do atacado. Para a 
estimativa do VPA de 2017, foram utilizados os 
preços médios de janeiro a julho. 

De acordo com suas peculiaridades, os 
produtos do VPA são analisados e classificados em 
cinco grupos: produtos para indústria, produtos  
animais, frutas frescas, grãos e fibras e olerícolas. 
Por sua vez, a metodologia utilizada para o VPA 
paulista tem como limitação da informação a exclu-
são de outros itens da diversidade da produ- 
ção agropecuária do estado, não contemplados no 
levantamento. 

Assim, as médias para IDHM e VPA do 
Estado de São Paulo utilizadas neste documento 
correspondem aos valores da tabela 1. 

 
 

Tabela 1 - Médias para o Índice de Desenvolvi-
mento Humano Municipal e Valor da 
Produção Agropecuária, Estado de 
São Paulo 

Média IDHM -2010 Média VPA - 2017 (em R$)

0,73953 127.332.800,37

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do O IDHM 
(2010) e Silva, J. et al. (2017). 

 
 
Acrescentou-se à construção desta tipo-

logia municipal o trabalho do Instituto de Coopera-
tivismo e Associativismo (ICA), pertencente à CO-
DEAGRO, que compilou uma base de dados muni-
cipais sobre as organizações sociais (associações 
e cooperativas). As figuras 4 e 5 exibem a espacia-
lização do número de associações e cooperativas 
existentes no ano de 2017 em São Paulo.  

A análise deste conjunto de dados per-
mitiu à equipe levantar algumas hipóteses ao rela-
cionar a existência de CONSEAS municipais ativos 
e inativos com os dados selecionados: VPA, IDHM  
e organizações sociais de interesse coletivo.  

Assim, examinou-se a existência ou não 
dos CONSEAS locais e sua correlação com as se-
guintes situações: 

 municípios com índices de IDHM 
acima da média; 
 municípios com VPA acima da média;  
 presença de organizações sociais (as- 

sociações ou cooperativas). 

6 - RESULTADOS 
 
Para a tipificação dos municípios, classifi-

cou-se, primeiramente, a existência de CONSEA 
(sim ou não) e sua situação (ativo ou inativo). Em 
seguida, analisaram-se os dados para duas situa-
ções. Na primeira, com a inclusão dos municípios 
da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), e 
na segunda, excluindo-se tais municípios. Tal deci-
são pautou-se pela prevalência das atividades in-
dustriais, de serviços e comércio, no uso desse ter-
ritório, o que poderia comprometer a tipificação mu-
nicipal devido à pequena expressividade das ativi-
dades agrícolas em alguns municípios que com-
põem a RMSP.  

O resultado do cruzamento efetuado en-
tre as variáveis selecionadas foi graficamente sin-
tetizado, segundo exemplificado pela matriz geral 
(Quadro 3). Os quadrantes agregam singularida-
des municipais que ensejam estratégias diferenci-
adas para o foco da ação pública (com ou sem 
parcerias) para aqueles municípios com CONSEA 
ativos ou inativos. 

Os quadrantes espelham quatro situações 
atuais para a tipologia dos municípios no que tange 
ao quesito segurança alimentar e nutricional. As-
sim, encontram-se no quadrante sudoeste municí-
pios na posição de maior vulnerabilidade socioeco-
nômica diante de baixos valores para IDHM e 
VPA. Contrariamente, no quadrante nordeste, ob-
serva-se a tipologia mais favorável para o poten-
cial alcance do status de segurança alimentar e 
nutricional com municípios exibindo os melhores 
valores para IDHM e VPA, ambos acima da média 
do Estado de São Paulo. Por fim, em situação in-
termediária, estão no quadrante noroeste os mu-
nicípios com baixo IDHM e alto VPA, enquanto no 
quadrante sudeste nota-se a situação inversa com 
municípios apresentando baixo VPA e alto IDHM. 

As figuras 6 e 7 apresentam os resultados 
gerais com a inclusão da RMSP. Inseriram-se, 
também, as informações a respeito do número de 
associações e cooperativas de agricultores. Nas fi-
guras 8 e 9 foram excluídos os municípios que 
compõe a RMSP. Ao comparar os resultados dos 
quatro gráficos, constatam-se similaridades na po-
sição dos municípios, uma vez que a maior parte 
se localiza próximo às linhas que correspondem 
às médias do estado, tanto para o IDHM quanto 
para o VPA. Entretanto, nota-se que há variações 
nos resultados quando se considera a presença ou 
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Figura 4 - Número de Associações por Município, Estado de São Paulo, 2017. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados de Cunha (2017). 
 

 
Figura 5 - Número de Cooperativas por Município, Estado de São Paulo, 2017. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados de Cunha (2017). 
 
 
Quadro 3 - Matriz de Tipologia Municipal, segundo Valores do IDHM e VPA, 2017 
Noroeste (NO) Nordeste (NE) 

Orientar para diversificação da produção agropecuária local Estimular o consumo consciente e  a qualidade da 
alimentação  

Sudoeste (SO) Sudeste (SE) 

Orientar para realização do planejamento agrícola municipal Estimular a produção local e os circuitos curtos de 
comercialização 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 6 - Municípios com CONSEA Ativo, Estado de São Paulo, 2017. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 

 
Figura 7 - Municípios com CONSEA Inativo, Estado de São Paulo, 2017. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 8 - Municípios com CONSEA Ativo, Estado de São Paulo (exceto RMSP), 2017. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 

 
Figura 9 - Municípios com CONSEA Inativo, Estado de São Paulo (exceto RMSP), 2017. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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a ausência de CONSEA e sua situação (ativo ou 
inativo). No caso da análise para os municípios 
com CONSEA ativos há maior concentração de 
municípios com alto IDHM e baixo VPA. No caso 
da análise dos CONSEA inativos, há similar distri-
buição entre municípios com alto VPA e baixo 
IDHM e aqueles outros municípios situados no 
quadrante com altos VPA e IDHM. 

Outro dado que chama a atenção, con-
trariando as previsões, é o fato de nos municípios 
com CONSEA inativo haver um importante capital 
social, o que ocorre nos quatro quadrantes. Há, 
sobretudo, um número expressivo de associações 
e cooperativas de agricultores no quadrante sudo-
este que representa as áreas com baixo VPA e 
baixo IDHM. Explicação plausível para esse fato 
consiste na criação por parte de entes públicos de 
organizações sociais criadas “de cima para baixo", 
com baixa participação e envolvimento efetivo na 
comunidade local.  

Ilustrando as estratégias de ação do 
CONSEA para aprimorar a segurança alimentar e 
nutricional municipal, segundo a tipologia pro-
posta, são demonstrados no quadro 4 as caracte-
rísticas da produção agropecuária de quatro muni-
cípios e que os colocam, respectivamente, em 
cada situação mencionada. 

O diagnóstico sintético dos resultados 
para quatro situações compõe a tipologia munici-
pal. Os quadrantes distinguem, dentre as possibi-
lidades alternativas, aquelas com capacidade de 
melhor êxito no que tange a organização e plane-
jamento territorial voltados para o incremento da 
 

 segurança alimentar e nutricional no município.  
No caso de município com perfil seme-

lhante ao de Serra Azul, com baixo IDHM e baixo 
VPA, a ação primordial consiste em fomentar a or-
ganização e o planejamento agrícola local aprovei-
tando-se da elevada densidade do capital social 
existente. Já para os municípios com situação 
análogo a de Santos, com baixo VPA e alto IDH, a 
proposta consiste-se no estímulo e aumento da 
produção agrícola familiar local urbana e periur-
bana. Para os municípios com alto VPA e baixo 
IDHM (como o de Valparaíso), a sugestão funda-
se em melhorar a diversificação da produção agrí-
cola municipal. E, finalmente, para os municípios 
com alto IDHM e alto VPA, situação encontrada 
em Botucatu, a sugestão baseia-se na melhoria da 
qualidade da alimentação saudável com o au-
mento no consumo do grupo frutas, legumes e ver-
duras (FLV). 

Assim, a partir dos resultados encontra-
dos, recomenda-se que a atuação do CON-
SEA/SP seja focalizar, prioritariamente, os muni-
cípios com CONSEA inativo e com baixos IDHM e 
VPA. Compreende-se que esses municípios cor-
respondam a baixa coesão social e sejam aqueles 
nos quais os usos agrícolas dos territórios não es-
tão contribuindo para modificar a grande vulnerabi-
lidade econômica e social de suas populações, in-
clusive no quesito segurança alimentar. Em se-
guida, a atenção dos gestores locais e conselhos 
locais deve se destinar aos municípios com pre-
sença de CONSEA ativo os quais, entretanto, exi-
bem baixos IDHM e VPA.  

 
 

Quadro 4 - Perfil Municipal e Ações Prioritárias em Quatro Localidades, Estado de São Paulo, 2017 
(NO)     (NE) 

Valparaíso  Botucatu 

 Especialização agrícola (cana-de-açúcar)  Agricultura pujante (fruticultura) 

 Renda elevada  Renda elevada 

 Incentivar a diversificação da produção  
agrícola local 
 

 Incentivar educação alimentar e nutricional e o 
consumo consciente de frutas, legumes e verdu-
ras (FLV) 
 

(SO) (SE) 
Serra Azul Santos 

 Especialização agrícola (cana-de-açúcar)  Especialização agrícola (banana) 

 Vulnerabilidade socioeconômica  Vulnerabilidade socioeconômica 

 Incentivar planejamento agrícola 
 

 Incentivar a produção agrícola local e circuitos 
curtos de comercialização 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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7 - CONSIDERAÇÕES  
 
O artigo propõe sugestões para estimular 

o diálogo entre os setores alinhados ao campo da 
economia agrícola com aqueles inseridos na área 
da segurança alimentar e nutricional. O objetivo foi 
apresentar considerações a respeito de tipologia 
estadual que subsidiem a sociedade civil e os ges-
tores públicos municipais a pensar, fomentar, moni-
torar e avaliar as práticas e políticas destinadas a 
garantir a segurança alimentar e nutricional.  

A partir do banco de dados construído 
pela secretaria executiva do CONSEA-SP, em 
que constam os dados municipais sobre a existên-
cia de Conselhos ativos ou inativos realizou-se a 
análise das informações. Posteriormente, esses 
dados foram comparados a indicadores socioeco-
nômicos, organizações sociais e da produção 
agropecuária paulista.  

É preciso salientar que as informações 
da Matriz de tipologia municipal (Quadro 3), corres-
pondem apenas a um indicativo geral com o obje-
tivo de distinguir os municípios e, deste modo, su-
gerir as possíveis ações prioritárias. Obviamente, 
em todos os municípios, com ou sem CONSEA, 
defende-se o amplo conceito subjacente a ideia de 
DHAA (LEÃO, 2013) com ações concomitantes e 
relacionadas a cada quadrante.  

Espera-se que a tipologia proposta con-
tribua no fomento e funcionamento de Conselhos 
Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional 
em São Paulo. Ademais, permita aos gestores nos 

CONSEAs uma atuação objetiva capaz de elevar 
o patamar de segurança alimentar e nutricional em 
seus respectivos municípios.  

Assegurar a segurança alimentar e nu-
tricional depende de planejamento agrícola, es-
sencialmente participativo, e que seja orientado 
para ampliar a base produtiva com uma maior di-
versificação da produção local, em detrimento das 
áreas de monocultivos. O estímulo prioritário à 
produção da agricultura familiar e sua inserção no 
mercado, por intermédio dos circuitos curtos de 
comercialização (feira de produtor, venda direta, 
compras institucionais), por exemplo, deve estimu-
lar a ampliação da base material de produção de 
alimentos frescos e diversificados. 

Por fim, sugere-se que a ação do CON-
SEA estadual auxilie os gestores municipais na re-
alização de cursos de formação e articulação local 
de acordo com as necessidades dos municípios, 
integrando-se a estratégia da equipe responsável 
pela política estadual aos esforços locais. A ideia 
do artigo é estimular o debate para que haja em 
todo território do Estado de São Paulo: o consumo 
consciente, a educação alimentar e nutricional 
com o empoderamento, e autonomia da popula-
ção na conquista do acesso regular à alimentação 
saudável. Para tanto, se faz necessário garantir o 
direito à terra para produção agrícola, geração de 
renda no campo e disponibilidade de tecnologias 
sociais, a fim de que a inclusão de frutas, legumes 
e verduras esteja presente na dieta de toda a po-
pulação paulista. 
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CENÁRIO ATUAL DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL EM SÃO PAULO: recomendações  
iniciais na perspectiva da economia agrícola 

 
RESUMO: A partir das informações de banco de dados sobre a existência ativa dos Conselhos 

Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional no Estado de São Paulo, em 2017, sugere-se uma ca-
racterização territorial com base em dois indicadores: IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) e o VPA 
(Valor da Produção Agropecuária). Nos resultados são indicados quatro possíveis cenários para a com-
preensão da diversidade municipal e ações prioritárias. O intuito é oferecer um diagnóstico inicial que 
possa orientar o poder público, setores empresariais e sociedade civil durante a construção e gestão de 
políticas públicas em segurança alimentar e nutricional no estado de São Paulo. 

 
Palavras-chave: segurança alimentar e nutricional, Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional, 

Valor da Produção Agropecuária, índice de Desenvolvimento Humano. 
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Ramos; Vegro; Coelho 

CURRENT SCENARIO OF SÃO PAULO’S FOOD NUTRITION AND  
SECURITY MUNICIPAL COUNCILS: initial recommendations  

from an agricultural economics perspective 
 

ABSTRACT: Based on  database information about the active existence of the Food and Nutri-
tion Security Municipal Councils in the state of São Paulo in 2017, we suggest a territorial characterization 
focusing on two indicators: HDI (Human Development Index) and VPA (Value of Agricultural Production). 
The results indicate four possible scenarios to understand municipal diversity and priority actions. The in-
tention is to offer an initial diagnosis that can guide public power, business sectors and civil society during 
the construction and management of government policies on food and nutritional security in the State of 
São Paulo. 
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